


 
EMENDA N (à Medida Provisória nO 595, de 2012) ’ 

Acresça-se ao artigo 12 da Medida Provisória nO 595 dc 6 de dezcmbro dc 2012, 2 scguinlc inciso: 

“V - Definir as diretrizcs e organizaçäo das Guardas Portuárias, flxando a orientaçáo para a dos Sells regulamentos a serem 
baixados pela Administraçäo do Porto, em cada porto organizado.” (NR) 

Para comprccndcr 0 Sistema Portuário Nacional, é preciso lembrar que 0 Brasil conm com uma costa de 8,5 mil quilômelros 
nzivcgáveis. Conforme divulga a Secretaria Especial de Portos da Presidêncía da República (SEP/PR), o país possui um sclor 
porluário que movimenla anualmente Cerca de 700 milhöcs de toneladas das mais diversas mercadorias e responde, sozinho, por 
mais dc 90% das cxportaçòcs. 

O modal aquaviário possui um dos menores cuslos para 0 transporte de cargas no Brasil, perdendo apenas para 0 transporte 
dutoviário e aéreo, de acordo com estudos desenvolvidos pela Coppead (lnslituln de Pesquisa C da Universidade Federal do Rio 
de Janeiro - UFRJ). O sistema portuário brasilciro é composto por 37 porlos públicos, entre marítimos C 

Dcsse total, 18 delegados, concedidos ou icm sua autorizada à adininistraçäo por parte dos governos estaduais c municipais. 
Existem ainda 42 lcrminaìs de uso privativo e très complexes porluárins que operam sob iniciativa privada. Os portas fluviais e 
lacustrcs de compclência do Minislério dos Transportes. A SEP/PR 6 rcsponsável pela formulaçäo de políticas C pela dc 
medidas, programas C projelos de apoio ao dcscnvolvimcmo da infra-estrutum dos portos inaritimos. 

A scgurança nos porlos públicos é cfcluada pela guarda porluária subordinada a administraçáo dos Portos, de forma que qualquer 
supressäo desse mecanismo deve indicar a forma como a guarda portuárin será gcrida, evitando um vacario 

é demais Icmbrar que após os trágicos eventos de Il de Setembro de 2001` a vigésima segunda scssäo da Asscmbleia da 
Organizaçâo Marítima Internacional (OMI), em novembro dc 2001, concordou unanimemente cm dcscnvolvcr novas medidas 
relativas à dc navíos 6 instalaçôes portuarias, para por uma Conferência de Governos Contratantes da Convençâo Internacional 
para a Salvaguarda da Vida Humana no Mar dc 1974 (conhecida como SOLAS 74). 

A lim de dar cumprimemo ao ISPS-Code, oriundo da OMI, a Resoluçâo O2/2002 da Conportos aprovou 0 Plano Nacional de 
Scgurzinça Pública Porluária. Em 23 de Outubro de 2003 a Guarda Portuária Ó contemplada com 0 porte de arma de togo, pela 
bei n. 10.826, que dispôe sobre o registro, posse e comcrcializaçäo de armas dc fogo e sobre 0 Sistema Nacional dc Armas 
Sinarm, define crimes e dá outras providências, conhccida como Estatuto do Desarmamento (art. 6“, inciso VII)` 

Em abril de 2004 é apresentado o Plano de Segumnça Pública Portuária - PSPP das inslalaçòcs do Porto gie Santos, no Estado dc 
Paulo, descnvolvido de acordo com as proposiçòes c rccomendaçöcs da 


